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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONCA E MENEZES
AGRAVADO : MARIA NIETE ASSUNCAO DA FONSECA
ADVOGADOS : JOÃO HÉLDER DANTAS CAVALCANTI - RN001361

MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE OLIVEIRA - RN001420
MANOEL BATISTA DANTAS NETO - RN001996
LUCAS BATISTA DANTAS - RN015527
KARLA MIRALICE DE ARAÚJO DA SILVA - RN019221

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO.  VIOLAÇÃO 
AO ART. 10 DO CPC/2015. DECISÃO COM BASE EM ARGUMENTO NÃO 
DEBATIDO PELAS PARTES. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA INTIMAÇÃO. CONTRADITÓRIO PREVENTIVO. 
DECISÃO SURPRESA. NULIDADE. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão de origem está em conformidade com o que tem decidido este 
Superior Tribunal: "Na hipótese há de ser aplicada tal orientação jurisprudencial 
tendo em vista que o art. 10 do novo Código de Processo Civil estabelece que o juiz 
não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício." (AgInt no AREsp n. 
1.743.765/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, D
Je de 13/12/2021).
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Documento eletrônico VDA40941222 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/04/2024 20:21:43
Código de Controle do Documento: 0abc3b62-a270-4292-8a6c-2df72ecf7b45



MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO.  VIOLAÇÃO 
AO ART. 10 DO CPC/2015. DECISÃO COM BASE EM ARGUMENTO NÃO 
DEBATIDO PELAS PARTES. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA INTIMAÇÃO. CONTRADITÓRIO PREVENTIVO. 
DECISÃO SURPRESA. NULIDADE. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão de origem está em conformidade com o que tem decidido este 
Superior Tribunal: "Na hipótese há de ser aplicada tal orientação jurisprudencial 
tendo em vista que o art. 10 do novo Código de Processo Civil estabelece que o juiz 
não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício." (AgInt no AREsp n. 
1.743.765/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, D
Je de 13/12/2021).
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática, de minha 

relatoria, cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
AÇÃO COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO. EXTINÇÃO DO PROCESSO NA 
ORIGEM. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que a matéria em debate ainda não se 
encontra pacificada no STJ, o qual versa unicamente sobre matéria de direito: a 
compatibilidade entre o srt. 332, §1º, do CPC e a sua eficácia absoluta frente aos demais 
dispositivos do CPC. 
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Em seu recurso especial, a parte recorrente sustenta que o acórdão estadual 

contrariou as disposições dos art. 332, caput, §1º, do CPC/2015, sob o fundamento de 

que não viola o princípio da não surpresa a declaração de prescrição, com a consequente 

extinção do processo, sem a intimação da parte contrária, visto terem sido preenchidos 

os requisitos legais para tal declaração.

No entanto, verifico que a decisão de origem está em conformidade com o que 

tem decidido este Superior Tribunal, eis que "A partir do CPC/2015 mostra-se vedada 

decisão que inova o litígio e adota fundamento de fato ou de direito sem anterior 

oportunização de contraditório prévio, mesmo nas matérias de ordem pública que 

dispensam provocação das partes. Somente argumentos e fundamentos submetidos à 

manifestação precedente das partes podem ser aplicados pelo julgador, devendo este 

intimar os interessados para que se pronunciem previamente sobre questão não 

debatida que pode eventualmente ser objeto de deliberação judicial. " (REsp n. 

1.676.027/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

26/9/2017, REP DJe de 19/12/2017, DJe de 11/10/2017.)

No mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 10 DO CPC/2015. 
PROIBIÇÃO DE DECISÃO SURPRESA. VIOLAÇÃO. NULIDADE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.1. Na origem, o Juiz sentenciante decretou a 
prescrição do direito do autor, ao se pronunciar que: a prescrição pode ser 
conhecida de ofício pelo Juízo - ou seja, ainda que as partes não tenham 
alegado.2. Com o advento do novo Código de Processo Civil, a Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.676.027/PR, firmou a orientação de que "a proibição de decisão surpresa, 
com obediência ao princípio do contraditório, assegura às partes o direito de 
serem ouvidas de maneira antecipada sobre todas as questões relevantes do 
processo, ainda que passíveis de conhecimento de ofício pelo magistrado. O 
contraditório se manifesta pela bilateralidade do binômio ciência/influência. 
Um sem o outro esvazia o princípio. A inovação do art. 10 do CPC/2015 está 
em tornar objetivamente obrigatória a intimação das partes para que se 
manifestem previamente à decisão judicial. A consequência da inobservância 
do dispositivo é a nulidade da decisão surpresa, ou decisão de terceira via, na 
medida em que fere a característica fundamental do novo modelo de 
processualística pautado na colaboração entre as partes e no diálogo com o 
julgador".3. Na hipótese há de ser aplicada tal orientação jurisprudencial 
tendo em vista que o art. 10 do novo Código de Processo Civil estabelece que o 
juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 4. 
Precedentes: AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.678.498/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3/8/2021;AgInt no AR
Esp n. 1.363.830/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
4/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.204.250/DF, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 1º/2/2021; REsp n. 1.787.934/MT, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 22/2/2019.5. Agravo interno a que 
se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 1.743.765/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 13/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 10 DO CPC/2015. DECISÃO COM BASE EM ARGUMENTO NÃO 
DEBATIDO PELAS PARTES. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
CONTRADITÓRIO PREVENTIVO. DECISÃO SURPRESA. NULIDADE. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo consignado na decisão agravada, o d. Juízo da Execução extingui a 
execução por ausência de interesse de agir, aduzindo que nada seria devido 
aos exequentes.
2. O Tribunal de origem, adotando fundamentos fáticos e jurídicos diversos, 
negou provimento à apelação em razão da ilegitimidade ativa dos exequentes, 
por ausência de inventário e pelo óbito da servidora no curso da ação coletiva, 
antes do trânsito em julgado.
Resta caracterizada, assim, a nulidade do acórdão recorrido, pois adotado 
fundamento que não estava em discussão no recurso de apelação interposto 
pelos exequentes e sobre o qual não houve manifestação das partes, em 
afronta ao art. 10 do CPC/2015.
3. "Decorrente do princípio do contraditório, a vedação a decisões surpresa 
tem por escopo permitir às partes, em procedimento dialógico, o exercício das 
faculdades de participação nos atos do processo e de exposição de 
argumentos para influir na decisão judicial, impondo aos juízes, mesmo em 
face de matérias de ordem pública e cognoscíveis de ofício, o dever de facultar 
prévia manifestação dos sujeitos processuais a respeito dos elementos fáticos 
e jurídicos a serem considerados pelo órgão julgador. Viola o regramento 
previsto nos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015 o acórdão que, fundado em 
argumentos novos e fora dos limites da causa de pedir, confere solução 
jurídica inovadora e sem antecedente debate entre as partes, impondo-se, 
nesses casos, a anulação da decisão recorrida e o retorno dos autos ao 
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tribunal de origem para observância dos mencionados dispositivos de lei" 
(REsp nº 2.016.601/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 12/12/2022).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.280.352/ES, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONCA E MENEZES
RECORRIDO : MARIA NIETE ASSUNCAO DA FONSECA
ADVOGADOS : JOÃO HÉLDER DANTAS CAVALCANTI - RN001361

MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE OLIVEIRA - RN001420
MANOEL BATISTA DANTAS NETO - RN001996
LUCAS BATISTA DANTAS - RN015527
KARLA MIRALICE DE ARAÚJO DA SILVA - RN019221

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
ADVOGADO : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONCA E MENEZES
AGRAVADO : MARIA NIETE ASSUNCAO DA FONSECA
ADVOGADOS : JOÃO HÉLDER DANTAS CAVALCANTI - RN001361

MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE OLIVEIRA - RN001420
Documento eletrônico VDA40929953 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:18:28
Código de Controle do Documento: 65244682-e4d1-47f5-b67d-baf40384fda2



MANOEL BATISTA DANTAS NETO - RN001996
LUCAS BATISTA DANTAS - RN015527
KARLA MIRALICE DE ARAÚJO DA SILVA - RN019221

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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